
  
 

RESOLUÇÃO Nº280, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2023 

 

Projeto de autoria da Mesa 

 

Regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Admi-

nistrativos na Câmara Municipal de Santa Isabel, e dá 

outras providências 

 

 

   A Câmara Municipal de Santa Isabel aprovou, e eu, LUIZ CAR-

LOS ALVES DIAS, Presidente da Câmara Municipal, promulgo a seguinte Resolu-

ção:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

   Art. 1º. Esta Resolução regulamenta a Lei Federal nº 14.133, de 

1o de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no 

âmbito da Câmara Municipal de Santa Isabel.  

   Art. 2º. Na aplicação desta Resolução, serão observados os 

princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do 

planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, 

da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro). 

 

Seção I 

Dos Agentes e das Comissões de Contratação 

 

   Art. 3º. Ao Agente de Contratação, ou, conforme o caso, à 

Comissão de Contratação, incumbe à condução da fase externa do processo 

licitatório, incluindo o recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de 

condições mais vantajosas com o primeiro colocado, o exame de documentos, 

cabendo-lhes ainda: 

                  I – conduzir a sessão pública; 

                 II – receber, examinar e decidir as impugnações e os 

pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios  
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formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos; 

                III – verificar a conformidade da proposta em relação 

aos requisitos estabelecidos no edital; 

                IV – coordenar a sessão pública e o envio de lances, 

quando for o caso; 

                 V – verificar e julgar as condições de habilitação; 

                VI – sanear erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas dos documentos de habilitação e validade jurídica; 

               VII – receber, examinar e decidir os recursos e encami-

nhá-los à Autoridade Competente quando mantiver a decisão; 

              VIII – indicar o vencedor do certame; 

                IX – adjudicar o objeto, quando houver recurso; 

                 X – conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e, 

                XI – encaminhar o processo devidamente instruído à 

Autoridade Competente e propor a sua homologação.  

       §1º. A Comissão de Contratação conduzirá todos os 

processos licitatórios que envolvam procedimentos auxiliares (conforme art. 6º, 

inciso L, parte final da Lei Federal nº 14.133, de 1o de abril de 2021), bem como os 

Diálogos Competitivos, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições listadas acima, 

sem prejuízo de outras tarefas inerentes. 

§2º. Caberá ao Agente de Contratação a instrução dos 

processos de contratação direta nos termos do art. 72 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, neste caso, quando for necessária sua atuação. 

§3º. O Agente de Contratação, assim como os membros 

da Comissão de Contratação, poderão ser servidores efetivos ou empregados públicos 

dos quadros permanentes da Câmara Municipal de Santa Isabel.  

§4º. O Agente de Contratação e a Comissão de 

Contratação contarão, sempre que considerarem necessário, com o suporte da 

Assessoria Jurídica e de Controle Interno para o desempenho das funções listadas no 

“caput” e parágrafos deste artigo. 

        §5º. O Agente de Contratação e a Comissão de 

Contratação serão auxiliados por Equipe de Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) 

membros, dentre servidores efetivos ou empregados públicos dos quadros 

permanentes da Câmara Municipal de Santa Isabel. 

       §6º. Caso a licitação seja realizada na modalidade 

Diálogo Competitivo, a Comissão de Contratação deverá ser composta de, pelo 

menos, 3 (três) servidores efetivos ou empregados públicos pertencentes aos quadros 

permanentes de Órgão da Administração Pública municipal. 
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       §7º. Os membros da Comissão de Contratação 

responderão solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, ressalvado o 

membro que expressar posição individual divergente fundamentada e registrada em 

ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a decisão. 

       §8º. No caso de procedimentos licitatórios na 

modalidade Concurso e nas demais licitações que utilizam o critério de melhor 

técnica ou conteúdo artístico, o julgamento será efetuado por uma comissão especial, 

integrada por pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhecimento da matéria 

em exame, agentes públicos ou não.  

       §9º. A Comissão a que se refere o “caput” deste artigo, 

no caso de concurso para elaboração de documentos técnicos poderá, em relação à 

formação em arquitetura e engenharia, ser homogênea ou heterogênea, podendo ser 

constituída exclusivamente por profissionais servidores ou empregados públicos com 

formação nestas áreas. 

       §10. Em licitação na modalidade Pregão, o Agente de 

Contratação responsável pela condução do certame será designado Pregoeiro. 

 

Seção II 

Dos Fiscais e Gestores de Contrato 

 

   Art. 4º. Na designação de agente público para atuar como Fiscal 

ou Gestor de Contratos de que trata a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a 

Autoridade competente observará o seguinte: 

                  I – a designação de agentes públicos deve considerar a 

sua formação acadêmica ou técnica, ou de conhecimento em relação ao objeto 

contratado; 

                 II – a segregação entre as funções, vedada a designação 

do mesmo agente público para a atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos 

durante o processo de contratação; e,  

                III – a designação considerará o comprometimento con-

comitante do agente com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua 

responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual. 

       §1º. O Fiscal ou Gestor de Contratos deverá ser, prefe-

rencialmente, servidor ou empregado público efetivo pertencente ao quadro 

permanente da Câmara Municipal de Santa Isabel, e previamente designado pela 

Autoridade Administrativa signatária do contrato. 

§2º. O Fiscal ou Gestor de contratos contará com o apoio 

da Assessoria Jurídica e de Controle Interno para o desempenho das funções essen- 
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ciais à execução do disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sempre 

que entender necessário. 

      §3º. O apoio da Assessoria Jurídica e de Controle Interno 

restringir-se-á às questões formais em que pairar dúvida fundamentada do Fiscal ou 

Gestor de contratos. 

      §4º. O Fiscal ou Gestor de contratos contará com o apoio 

dos órgãos técnicos para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto 

na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sempre que entender necessário, e a 

solicitação estar devidamente fundamentada. 

 

CAPÍTULO II 

DA RESPONSABILIDADE E GOVERNANÇA NAS CONTRATAÇÕES 

PÚBLICAS 

 

   Art. 5º. A autoridade máxima da Câmara Municipal de Santa Isa-

bel será responsável pela governança das contratações e deve implementar processos 

e estruturas, inclusive de gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar 

e monitorar os processos licitatórios e os respectivos contratos, promover um ambi-

ente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 

estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia em 

suas contratações. 

     §1º. As atribuições e responsabilidades expressas no 

“caput” deste artigo poderão ser delegadas pelo Presidente da Câmara Municipal de 

Santa Isabel ao Secretário Administrativo.  

     §2º. A governança das contratações deverá ter os seguin-

tes objetivos: 

                I – assegurar a seleção da proposta apta a gerar o 

resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no 

que se refere ao ciclo de vida do objeto; 

              II – assegurar tratamento isonômico entre os lici-

tantes, bem como a justa competição; 

             III – evitar contratações com sobrepreço ou com 

preços manifestamente inexequíveis e superfaturamento na execução dos contratos;  

             IV – incentivar a inovação e o desenvolvimento na-

cional sustentável; e, 

              V – promover a internalização de tecnologias di-fe-

renciadas e sistemas construtivos inovadores que promovam a melhoria na produti-

vidade, sustentabilidade ambiental, eficiência e qualidade. 
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CAPÍTULO III 

DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

   Art. 6º. A Câmara Municipal de Santa Isabel elaborará Plano de 

Contratação Anual (PCA) com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos 

e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento 

estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.  

     §1º. A Mesa Diretora deverá elaborar seu Plano de Con-

tratação Anual e encaminhar à Secretaria Administrativa, na data estipulada em lei 

específica, os subsídios necessários para a elaboração do PCA relativo ao ano se-

guinte, contendo, no mínimo: 

              I – as compras, as obras e os serviços, geral e de 

engenharia, a serem realizados no ano subsequente; e, 

             II – a estimativa de recursos financeiros necessários 

para as contratações a que se refere o inciso I do §1º deste artigo. 

      §2º. Na elaboração do Plano de Contratações Anual, 

observar-se-á como parâmetro normativo, no que couber, o disposto na Instrução 

Normativa nº 1, de 10 de janeiro de 2019, da Secretaria de Gestão do Ministério da 

Economia, ou outra que vier a substituí-la.  

      §3º. Compete à Mesa Diretora: 

               I – estabelecer, por ato administrativo próprio, a 

forma de recebimento dos PCAs a que se refere o §1o deste artigo; e, 

              II – encaminhar o PCA consolidado à Secretaria 

Administrativa até a data estipulada em lei específica, a fim de apoiar a elaboração 

da lei orçamentária anual referente ao exercício seguinte. 

   Art. 7º. O planejamento de compras, obras, serviços, geral e de 

engenharia, deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 

      I – condições de aquisição, contratação e pagamento se-

melhantes às do setor privado; 

     II – processamento por meio de sistema de registro de 

preços, quando pertinente; 

    III – determinação de unidades e quantidades a serem ad-

quiridas em função de consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, 

sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas, admitido o forneci-

mento contínuo; 

    IV – condições de guarda e armazenamento, no caso de 

compras, que não permitam a deterioração do material; 

     V – condições de manutenção quando do planejamento e 

da contratação de obras e serviços de engenharia; e, 
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    VI  – atendimento aos princípios:  

             a) da padronização, considerada a compatibilidade 

de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho, quando couber;  

             b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável 

e economicamente vantajoso; e, 

             c) da responsabilidade fiscal, mediante a compara-

ção da despesa estimada com a prevista no orçamento. 

    §1º. Durante a sua execução, o Plano de Contratação 

Anual poderá ser alterado, desde que haja justificativa dos fatos que ensejaram a mu-

dança da necessidade de contratação, devendo tais alterações serem encaminhadas à 

Secretaria Administrativa no prazo estipulado em regulamento específico, se houver. 

     §2º. O PCA e suas alterações deverão ser divulgados e 

mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de 

Santa Isabel e será observado pelos órgãos e entidades municipais diretos e indiretos 

na realização de licitações e na execução dos contratos. 

   Art. 8º. A Câmara Municipal de Santa Isabel, ao elaborar o Plano 

de Contratações Anual, deverá informar: 

        I – o tipo de item, com a completa caracterização; 

       II – a unidade de fornecimento do item; 

      III – a quantidade a ser adquirida ou contratada; 

      IV – a descrição sucinta do objeto; 

       V – a justificativa para a aquisição ou contratação; 

      VI – a estimativa preliminar do valor da contratação; 

     VII – o grau de prioridade da compra ou contratação;  

    VIII – a data estimada para a efetuação da compra ou con-

tratação;  

       IX – se há vinculação ou dependência com a contratação 

de outro item para sua execução, visando a determinar a sequência em que os respec-

tivos procedimentos licitatórios serão realizados; e, 

        X – as diretrizes de pagamento em ordem cronológica 

e eventuais alterações. 

   Art. 9º. A fase preparatória do processo licitatório será caracteri-

zada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual 

de que trata os artigos 5º e 6º desta Resolução, e com as leis orçamentárias, bem como 

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem in-

terferir na contratação, compreendidos: 

           I – a descrição da necessidade da contratação funda-

mentada em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
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          II – a definição do objeto para o atendimento da ne-

cessidade, por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 

executivo, conforme o caso; 

         III – a definição das condições de execução e paga-

mento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 

         IV – o orçamento estimado, por meio de metodologias 

compatíveis com o objeto e os elementos técnicos instrutores do procedimento; 

          V – a elaboração do edital de licitação; 

         VI – a elaboração de minuta de contrato, quando ne-

cessária, que constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 

        VII – o regime de fornecimento de bens, de prestação 

de serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados os poten-

ciais de economia de escala; 

       VIII – a modalidade de licitação, o critério de julga-

mento, o modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 

parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação 

mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do 

objeto; 

         IX – a motivação circunstanciada das condições do 

edital, tais como justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indica-

ção das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 

qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julga-

mento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou 

técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em 

consórcio; 

          X – a análise dos riscos que possam comprometer o 

sucesso da licitação e a boa execução contratual; e, 

         XI – a motivação sobre o momento da divulgação do 

orçamento da licitação, observado o art. 24 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

       Parágrafo único. A competência para elaborar, assinar 

as minutas dos editais, submetê-las ao órgão jurídico, bem como encaminhar o ins-

trumento convocatório à autoridade competente para a autorização, será determinada 

por ato próprio da Câmara Municipal de Santa Isabel. 

   Art. 10. Os casos omissos serão dirimidos pelo Secretário Admi-

nistrativo, que poderá expedir normas complementares para o procedimento de ela-

boração do Plano de Contratações Anual da Câmara Municipal de Santa Isabel.  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  L
U

IZ
 C

A
R

LO
S

 A
LV

E
S

 D
IA

S
 e

 M
A

R
IC

E
LI

A
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
m

sa
nt

ai
sa

be
l.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

75
3-

E
2B

9-
D

48
9-

49
B

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
75

3-
E

2B
9-

D
48

9-
49

B
C



  
 

Resolução nº 280/2023 – fl. 8 

CAPÍTULO IV 

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) E  

DO TERMO DE REFERÊNCIA 

  

Seção I 

Do Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

 

   Art. 11. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

aplica-se à licitação de bens e à contratação de serviços e obras, inclusive locação e 

contratação de soluções de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), 

ressalvado o disposto no art. 14 desta Resolução. 

   Art. 12. Estudo Técnico Preliminar (ETP) será o documento 

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza o 

interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base aos projetos a serem 

elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

        §1º. O Estudo Técnico Preliminar a que se refere o “ca-

put” deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, 

de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica socioeconômica, sociocultural 

e ambiental da contratação, abordando todas as questões técnicas, mercadológicas e 

de gestão da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

               I – descrição da necessidade da contratação, consi-

derado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 

              II – demonstração da previsão da contratação no 

plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinha-

mento com o planejamento da Administração; 

             III – requisitos da contratação; 

             IV – estimativas das quantidades para a contratação, 

acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que 

considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar eco-

nomia de escala;  

              V – levantamento de mercado, que consiste na aná-

lise das alternativas possíveis para a contratação, e justificativa técnica e econômica 

da escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções:  

            a) ser consideradas contratações similares fei-

tas por outros órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas 

metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades da Ad-

ministração; e,  

            b) ser realizada consulta, audiência pública ou 

diálogo transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. 
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             VI – estimativa do valor da contratação, acompa-

nhada, quando couber, dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e 

dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 

Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;  

            VII – descrição da solução como um todo, inclusive 

das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso; 

           VIII – justificativas para o parcelamento ou não da 

contratação; 

              IX – demonstrativo dos resultados pretendidos em 

termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, mate-

riais e financeiros disponíveis;  

               X – providências a serem adotadas pela Adminis-

tração previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servi-

dores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 

              XI – contratações correlatas e/ou interdependentes;  

             XII – descrição de possíveis impactos ambientais e 

respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e 

de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de 

bens e refugos, quando aplicável; e, 

            XIII – posicionamento conclusivo sobre a adequação 

da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 

     §2º. A Administração, independentemente da formulação 

ou implementação de matriz de risco, deverá proceder a uma análise dos riscos que 

possam comprometer o sucesso da licitação ou da contratação direta e da boa execu-

ção contratual. 

     §3º. A análise a que se refere o §2º deste artigo, sempre 

que possível, deverá levar em consideração o histórico de licitações, inclusive as de-

sertas ou frustradas, e contratações anteriores com objeto semelhante, aferindo-se e 

sanando-se, de antemão, eventuais questões controversas, erros ou incongruências do 

procedimento. 

     §4º. Desde que, conforme demonstrado em estudo téc-

nico preliminar, não sejam causados prejuízos à competitividade do processo licita-

tório e à eficiência do respectivo contrato, o edital poderá prever a utilização de mão 

de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, 

conservação e operação do bem, do serviço ou da obra. 

     §5º. Entende-se por contratações correlatas, de que trata 

o inciso XI do §1º deste artigo, aquelas cujos objetos sejam similares ou correspon-

dentes entre si, e contratações interdependentes aquelas em que a execução da contra- 
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tação tratada poderá afetar ou ser afetada por outras contratações da Administração 

Pública. 

   Art. 13. O ETP deverá ser elaborado pelo órgão ou entidade de-

mandante, podendo ser auxiliado por outros órgãos ou entidades da Administração 

Pública com expertise relativa ao objeto que se pretende contratar. 

   Art. 14. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) será 

opcional nos seguintes casos: 

         I – contratação de obras, serviços, compras e locações, 

cujos valores se enquadrem nos limites dos incisos I e II do “caput” art. 75 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, independentemente da forma de 

contratação; 

       II – dispensas de licitação previstas nos incisos VII e 

VIII do “caput” do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

      III – contratação de remanescente nos termos dos §§2º a 

7º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

      IV – quaisquer alterações contratuais realizadas por 

meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos quantitativos e 

prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos; e, 

       V – nos demais casos de contratação direta (dispensas 

e/ou inexigibilidades de licitação), caberá ao Secretário Administrativo a decisão 

sobre a dispensa do Estudo Técnico Preliminar (ETP), bem como acerca de dispensa 

de análise de riscos, termos de referência, projeto básico ou projeto executivo para 

tais contratações. 

   Art. 15. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas 

da Câmara Municipal de Santa Isabel deverão ser de qualidade comum, não superior 

à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de 

artigos de luxo, sendo considerados, conforme Decreto Federal nº 10.818, de 27 de 

setembro de 2021: 

          I – artigo de qualidade comum: bem de consumo que 

detém baixa ou moderada elasticidade-renda de demanda, em função da renda do 

indivíduo em uma sociedade; 

         II – artigo de luxo: bem de consumo ostentatório que 

detém alta elasticidade-renda de demanda, em função da renda do indivíduo em uma 

sociedade; e, 

        III – elasticidade-renda de demanda: razão entre a 

variação percentual da quantidade demandada e a variação percentual da renda média 

dos consumidores. 

        §1º. Na especificação de itens de consumo, a Câmara  
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Municipal de Santa Isabel buscará a escolha do produto que, atendendo de forma 

satisfatória à demanda a que se propõe, apresente o melhor preço. 

        §2º. Na classificação de um artigo como sendo de luxo, 

o Órgão deverá considerar: 

      a) relatividade cultural: distinta percepção sobre o 

artigo, em função da  cultura local, desde que haja impacto no preço do artigo; 

      b) relatividade econômica: variáveis econômicas 

que incidem sobre o preço do artigo, especialmente a facilidade/dificuldade logística 

regional ou local de acesso ao bem; e, 

      c) relatividade temporal: mudança das variáveis 

mercadológicas do artigo ao longo do tempo, em tempo de evolução tecnológica, 

tendências sociais, alterações de disponibilidade no mercado e modificações no 

processo de suprimento logístico. 

   Art. 16. No procedimento de pesquisa de preços realizado em 

âmbito municipal, os parâmetros previstos no §1º do art. 23 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, são autoaplicáveis, no que couber. 

 

Seção II 

Do Termo de Referência 

 

   Art. 17. O Termo de Referência, necessário a todas as licitações, 

é o documento elaborado a partir de estudos técnicos preliminares e deve conter o 

conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, 

para caracterizar os serviços a serem contratados ou os bens a serem fornecidos, ca-

pazes de permitir à Administração a adequada avaliação dos custos com a contratação 

e orientar a correta execução, gestão e fiscalização do contrato. 

        §1º. O termo de referência deverá ser elaborado de 

acordo com os requisitos previstos no inciso XXIII do “caput” do art. 6º da Lei Fe-

deral nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e deverá conter as seguintes informações: 

         I – definição do objeto, incluídos sua natureza, 

os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorroga-

ção; 

        II – fundamentação da contratação, que consiste 

na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for 

possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informa-

ções sigilosas; 

       III – descrição da solução como um todo, consi-

derado todo o ciclo de vida do objeto;  

       IV – requisitos da contratação; 
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        V – modelo de execução do objeto, que consiste 

na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o 

seu início até o seu encerramento; 

       VI – modelo de gestão do contrato, que descreve 

como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

      VII – critérios de medição e de pagamento; 

     VIII – forma e critérios de seleção do fornecedor; 

       IX – estimativas do valor da contratação, acom-

panhadas, quando couber, dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo 

e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção 

dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado 

e classificado; 

        X – a adequação orçamentária e compatibilidade 

com a lei de diretrizes orçamentárias e com o plano plurianual;  

       XI – especificação do produto, preferencialmente 

conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, 

rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 

      XII – indicação dos locais de entrega dos produtos 

e das regras para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 

     XIII – especificação da garantia exigida e das con-

dições de manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 

     XIV – avaliação da necessidade de inserir como 

obrigação do contratado a execução de logística reversa; e, 

      XV – formas, condições e prazos de pagamento, 

bem como o critério de reajuste, quando for o caso. 

        §2º. O termo de referência deverá ser elaborado pelo 

órgão ou entidade demandante, podendo ser auxiliado por outros órgãos ou entidades 

da Administração Pública com expertise relativa ao objeto que se pretende contratar. 

        §3º. O termo de referência deverá ser devidamente 

aprovado pelo ordenador de despesas ou outra autoridade competente, por meio de 

despacho motivado, indicando os elementos técnicos fundamentais que o apoiam, 

bem como quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e no cronograma 

físico-financeiro de desembolso, se for o caso. 

 

CAPÍTULO V 

DAS CONTRATAÇÕES DE PRODUTOS E SERVIÇOS 

 

Seção I 

Das Regras Gerais da Contratação 
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   Art. 18. Nas contratações realizadas pela Câmara Municipal de 

Santa Isabel que envolvam recursos da União, o valor previamente estimado da 

contratação deverá observar o contido no art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

   Art. 19. A pesquisa de preços será dispensável nas hipóteses do 

§2º do art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, respondendo o agente 

contratante quando comprovada aquisição por preços excessivos. 

   Art. 20. Nas licitações municipais, não se preverá a margem de 

preferência referida no art. 26 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

   Art. 21. Os contratos celebrados em decorrência do Registro de 

Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021. 

       §1º. Os contratos poderão ser alterados de acordo com 

o previsto em lei e no edital da licitação, inclusive quanto ao acréscimo de que trata 

os art. 124 a 136, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, cujo limite é 

aplicável ao contrato individualmente considerado e não à ata de registro de preços. 

       §2º. A duração dos contratos decorrentes da ata de re-

gistro de preços deverá atender ao contido no Capítulo V, do Título III, da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

       §3º. O contrato decorrente do Sistema de Registro de 

Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços. 

       §4º. A alteração dos preços registrados não alterará au-

tomaticamente os preços dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços, 

cuja revisão deverá ser feita pelo órgão contratante, observadas as disposições legais 

incidentes sobre os contratos. 

   Art. 22. As contratações decorrentes de ata de registro de preços 

serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-contrato, nota de empe-

nho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro ins-

trumento equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021. 

   Art. 23. Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equiva-

lente, o fornecedor ou prestador de serviço deverá se credenciar no sistema de registro 

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Município de Santa Isabel, mantendo as 

condições de habilitação exigidas na licitação. 

   Art. 24. Se o fornecedor convocado não assinar o contrato ou 

instrumento equivalente, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornecedo-

res que tiverem aceitado fornecer os bens ou serviços com preços iguais aos do lici-

tante vencedor – cadastro de reserva – na sequência da classificação, sem  prejuízo  
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das penalidades administrativas cabíveis. 

   Art. 25. Exaurida a capacidade de fornecimento do licitante que 

formulou oferta parcial, poderão ser contratados os demais licitantes, até o limite do 

quantitativo registrado/contratado, respeitada a ordem de classificação, pelo preço 

por eles apresentado, desde que sejam compatíveis com o preço vigente no mercado, 

o que deverá ser comprovado nos autos. 

   Art. 26. Nas licitações realizadas na modalidade leilão, serão 

observados os seguintes procedimentos operacionais: 

         I – realização de avaliação prévia dos bens a serem 

leiloados, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação; 

        II – promover a contratação de um leiloeiro oficial para 

conduzir o certame; 

       III – elaboração do edital de abertura da licitação 

contendo informações sobre descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo 

para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para 

participação, dentre outros; e, 

       IV – realização da sessão pública em que serão 

recebidos os lances e, ao final, declarados os vencedores dos lotes licitados. 

       §1º. O edital não deverá exigir a comprovação de 

requisitos de habilitação por parte dos licitantes. 

       §2º. A sessão pública poderá ser realizada 

eletronicamente, por meio de plataforma que assegure a integridade dos dados e 

informações e a confiabilidade dos atos nela praticados. 

   Art. 27. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores 

vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado poderão ser considerados para a 

definição do menor dispêndio para a Administração Pública Municipal. 

           §1º. A modelagem de contratação mais vantajosa 

para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto, deverá ser 

considerada ainda na fase de planejamento da contratação, a partir da elaboração do 

Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência. 

           §2º. Na estimativa de despesas de manutenção, 

utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, poderão ser utilizados 

parâmetros diversos, tais como históricos de contratos anteriores, séries estatísticas 

disponíveis, informações constantes de publicações especializadas, métodos de 

cálculo usualmente aceitos ou eventualmente previstos em legislação, trabalhos 

técnicos e acadêmicos, dentre outros. 

   Art. 28. Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho 

pretérito na execução de contratos com a Administração Pública deverá ser 

considerado na pontuação técnica. 
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      Parágrafo único. Em âmbito municipal, considera-se 

autoaplicável o disposto nos §§3º e 4º do art. 88 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a forma de cálculo da pontuação 

técnica. 

   Art. 29. O processo de gestão estratégica das contratações de 

software de uso disseminado na Câmara Municipal de Santa Isabel deverá ter em 

conta aspectos como adaptabilidade, reputação, suporte, confiança, a usabilidade e 

considerar ainda a relação custo-benefício, devendo a contratação de licenças ser 

alinhada às reais necessidades da Câmara Municipal de Santa Isabel com vistas a 

evitar gastos com produtos não utilizados. 

       Parágrafo único. Em âmbito municipal, a programação 

estratégica de contratações de software de uso disseminado no Município deverá 

observar, no que couber, o disposto no Capítulo II da Instrução Normativa no 1, de 4 

de abril de 2019, da Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia, bem 

como, no que couber, a redação atual da Portaria nº 778, de 4 de abril de 2019, da 

Secretaria de Governo Digital do Ministério da Economia, ou outros normativos que 

venham a substituí-las. 

   Art. 30. Como critério de desempate previsto no art. 60, inciso 

III, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para efeito de comprovação de 

desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, poderão ser consideradas no edital de licitação, desde que 

comprovadamente implementadas, políticas internas, tais como programas de 

liderança para mulheres, projetos para diminuir a desigualdade entre homens e 

mulheres e o preconceito dentro das empresas, inclusive ações educativas, 

distribuição equânime de gêneros por níveis hierárquicos, dentre outras.  

   Art. 31. Na negociação de preços mais vantajosos para a 

Administração, o Agente de Contratação ou a Comissão de Contratação poderá 

oferecer contraproposta. 

   Art. 32. Para efeito de verificação dos documentos de 

habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por 

processo eletrônico de comunicação à distância, ainda que se trate de licitação 

realizada presencialmente nos termos do §5º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

           Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer 

a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação 

e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e 

autoria, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com 

padrão ICP-Brasil. 
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   Art. 33. Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para 

a contratação de serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de 

obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% (cinco 

por cento) da mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja 

constituído por mulheres vítimas de violência doméstica, ou egressos do sistema 

prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.  

   Art. 34. Os contratos e termos aditivos celebrados entre a 

Câmara Municipal de Santa Isabel e os particulares poderão adotar a forma eletrônica. 

         Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos 

dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão ser 

classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes 

subscritoras, nos termos do art. 4º, inciso III, da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 

2020.  

Seção II 

Do Modelo de Gestão do Contrato 

 

   Art. 35. O modelo de gestão do contrato tem por objetivo des-

crever como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou en-

tidade. 

   Art. 36. O modelo de gestão do contrato deverá definir: 

         I – os agentes públicos responsáveis pelo acompanha-

mento e fiscalização do contrato, bem como as atividades a cargo de cada um deles; 

        II – o protocolo de comunicação entre o contratante e o 

contratado; 

       III – a forma de pagamento do objeto contratado; 

       IV – o método de avaliação da conformidade dos pro-

dutos e dos serviços entregues com relação às especificações técnicas e com a pro-

posta da contratada, com vistas ao recebimento provisório; 

       V – o método de avaliação da conformidade dos produ-

tos e dos serviços entregues com relação aos termos contratuais e com a proposta da 

contratada, com vistas ao recebimento definitivo; 

      VI – o procedimento de verificação do cumprimento da 

obrigação do contratado de manter todas as condições nas quais o contrato foi assi-

nado durante todo o seu período de execução; e,  

     VII – as sanções, glosas e extinção do contrato. 

   Art. 37. O termo de referência conterá os elementos necessários 

à gestão do contrato, incluindo: 

         I – cronograma de execução física com os principais 

serviços ou bens que a compõem, e a previsão estimada de desembolso para cada uma 
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delas e financeira, contendo o detalhamento das etapas ou fases da solução a ser con-

tratada; 

        II – indicação da área gestora do contrato; 

       III – fixação de critérios de avaliação dos serviços pres-

tados; 

       IV – quantificação ou estimativa prévia do volume da 

solução demandada para planejamento e gestão das necessidades da contratante; 

        V – garantia de inspeções e diligências, quando aplicá-

vel, e sua forma de exercício; 

       VI – termo de compromisso e de confidencialidade, 

contendo declaração de manutenção de sigilo e ciência das normas de segurança do 

contratante a ser assinada pela contratada, devendo exigir-se que a contratada obtenha 

esse compromisso junto aos seus funcionários, diretamente envolvidos na contrata-

ção; 

      VII – definição de mecanismos formais, em meio físico 

ou digital, de comunicação a serem utilizados para troca de informações entre o con-

tratante e a contratada;  

     VIII – exigência ou não de garantia contratual, na forma 

do Capítulo II do Título III da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; e, 

    IX – a análise de riscos conhecidos. 

   Art. 38. O pagamento a ser dispendido pelo contratante deverá 

ser, preferencialmente, por resultados. 

       §1º. O termo de referência deverá definir o modelo de 

execução que contemple pagamento de resultados, de forma que o contratado seja 

remunerado pela entrega de produtos e serviços, e não pela alocação de postos de 

trabalho. 

       §2º. Excepcionalmente, será admitido o pagamento por 

hora trabalhada ou por posto de serviço, quando as características do objeto não o 

permitirem ou as condições forem mais vantajosas para a Administração, hipótese em 

que deve estar prévia e adequadamente justificada nos respectivos processos. 

       §3º. No termo de referência deverá constar, objetiva-

mente, os parâmetros para a avaliação da conformidade e a mensuração dos produtos 

e serviços entregues. 

       §4º. Para os fins do disposto no “caput” deste artigo po-

derá ser contemplado mecanismo contratual de redução do pagamento por meio de 

Instrumento de Medição de Resultados - IMR quando, apesar da utilidade da solução 

entregue, não forem atingidas as metas ou índices de qualidade estabelecidos. 

       §5º. A redução do pagamento a que se refere o §4º deste 

artigo não se confunde e não prejudica as sanções quando cabíveis. 
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   Art. 39. O objeto do contrato será recebido: 

        I – em se tratando de obras e serviços: 

             a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da 

comunicação escrita do contratado de término da execução; e, 

             b) definitivamente, após prazo de observação ou 

vistoria, que não poderá ser suprior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 

devidamente justificado e previsto no ato convocatório ou no contrato. 

       II – em se tratando de compras: 

              a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da co-

municação escrita do contratado; e, 

              b) definitivamente, para efeito de verificação da 

qualidade e quantidade do material e consquente aceitação, em até 30 (trinta) dias da 

comunicação escrita do contratado. 

       §1º. Em se tratando de obra, o recebimento definitivo 

pela Administração não eximirá o contratado, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, 

admitida a previsão de prazo de garantia superior no edital e no contrato, da respon-

sabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos materiais e dos serviços execu-

tados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da recuperação ou da amplia-

ção do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o con-

tratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela 

substituição necessárias. 

       §2º. O edital ou o instrumento de contratação direta, ou 

alternativamente, o contrato ou instrumento equivalente, poderá prever apenas o 

recebimento definitivo, podendo ser dispensado o recebimento provisório de gêneros 

perecíveis e alimentação preparada, objetos de pequeno valor, ou demais contratações 

que não apresentem riscos consideráveis à Administração. 

       §3º. Para os fins do parágrafo anterior, consideram-se 

objetos de pequeno valor aqueles enquadráveis nos incisos I e II do “caput” do art. 

75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

   Art. 40. Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as 

sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão 

aplicadas pelo Gestor do contrato. 

 

Seção III 

Do Processo de Contratação Direta 

 

   Art. 41. O processo de contratação direta, que compreende os 

casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, além dos documentos previstos 

no art. 72 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, deverá ser instruído com  
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os seguintes elementos: 

         I – indicação do dispositivo legal aplicável; 

        II – autorização do ordenador de despesa; e, 

       III – consulta prévia da relação das empresas suspensas 

e impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública e geral; 

IV – no que couber, declarações exigidas na Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nesta Resolução ou em regulamentos específicos 

editados pela Administração Pública do Município de Santa Isabel. 

   Art. 42. No processo licitatório e nas contratações diretas para 

aquisição de bens e contratação de serviços em geral, o valor estimado será definido 

com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros 

adotaos de forma combinada ou não: 

        I – composição de custos unitários menores ou iguais à 

mediana do item correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de 

preços disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

       II – contratações similares feitas pela Administração 

Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 

pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o 

índice de atualização de preços correspondente; 

       III – utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 

especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 

Municipal, Estadual ou Federal e de sítios eletrônicos especilizados ou de domínio 

amplo, desde que contenham a data e a hora do acesso; 

       IV – pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) forne-

cedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada 

justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 

edital; e, 

        V – pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros 

da municipalidade.  

   Art. 43. No processo licitatório e nas contratações diretas para 

aquisição/contratação de obras e serviços de engenharia, o valor estimado, acrescido 

do percentual de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) de referência e dos encargos 

sociais cabíveis, será definido por meio da utilização de parâmetros na seguinte 

ordem: 

         I – composição de custos unitários menores ou iguais 

à mediana do item correspondente do Sistema de Custos Referenciais de Obras 

(SICRO), para serviços e obras de infraestrutura de transportes ou do Sistema 

Nacional de Custos e Índices de Construção Civil (SINAPI), para as demais obras e  
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serviços de engenharia; 

        II – contratações similares feitas pela Administração 

Pública, em execução ou concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da 

pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

       III – utilização de dados de pesquisa publicada em mídia 

especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo 

Municipal, Estadual ou Federal e de sítios eletrônicos especilizados ou de domínio 

amplo, desde que contenham a data e a hora do acesso; 

       IV – pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) 

fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada 

justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os 

orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 

edital; e, 

        V – pesquisa na base de notas de serviços dos cadastros 

da municipalidade.  

       §1º. No processo licitatório para contratação de obras e 

serviços de engenharia sob regimes de contratação integrada ou semi-integrada, o 

valor estimado da contratação será calculado nos termos do “caput” deste artigo, 

acrescido ou não de parcela referente à remuneração do risco e, sempre que 

necessário, a estimativa de preço será baseada em orçamento sintético, balizado em 

sistema de custo definido no inciso I do “caput” deste artigo, devendo a utilização de 

metodologia paramétrica e de avaliação aproximada baseada em outras contratações 

similares a serem reservadas às frações do empreendimento não suficientemente 

detalhadas no projeto. 

    §2º. Na hipótese do §1º deste artigo, será exigido dos li-

citantes ou contratados, no orçamento que compuser suas respectivas propostas, no 

mínimo, o mesmo nível de detalhamento do orçamento sintético referido no 

mencionado parágrafo.  

   Art. 44. Na contratação direta por inexigibilidade ou por dis-

pensa de licitação, quando não for possível estimar o valor do objeto na forma esta-

belecida no art. 23 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o contratado 

deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os pra-

ticados em contratações semelhantes de objetos de mesma natureza, por meio da apre-

sentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até 1 (um) 

ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

   Art. 45. Excepcionalmente, e mediante justificativa devidamente 

fundamentada, será admitida a determinação de preço estimado baseado em menos 

de 3 (três) preços. 

   Art. 46. Considerar-se-á como solicitação formal de cotação para  
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os fins do art. 43, inciso IV e art. 44 desta Resolução, a solicitação efetuada pela 

administração pública, através da Secretaria Administrativa, encaminhada por meio 

físico e digital, inclusive por e-mail, devendo os respectivos documentos serem 

encartados aos autos. 

   Art. 47. Caberá à Secretaria Administrativa e ao órgão requi-

sitante quando for o caso, a apuração do valor estimado com base no melhor preço 

aferido. 

          §1º. Os preços coletados devem ser analisados de 

forma crítica, em especial, quando houver grande variação entre os valores apre-

sentados. 

          §2º. Serão desconsiderados os valores inexequíveis, 

inconsistentes e os excessivamente elevados. 

          §3º. A desconsideração dos valores inexequíveis, 

inconsistentes ou excessivamente elevados, deverá ser devidamente fundamentada 

através de justificativa a ser elaborada pelo Secretário Administrativo.  

   Art. 48. Nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licita-

ção para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão 

ou entidade, poderá ser utilizado, de preferência, o sistema de registro de preços, na 

forma prevista nesta Resolução. 

   Art. 49. Fica dispensada a análise jurídica dos processos de con-

tratação direta nas hipóteses previamente definidas por ato do Secretário Administra-

tivo, nos termos do §5º do art. 53 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

   Art. 50. No caso de contratação direta, a divulgação no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Boletim Oficial Municipal de Santa 

Isabel, deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de assinatura 

do contrato ou de seus aditamentos, como condição indispensável para a eficácia do 

ato. 

       §1º. Os contratos e eventuais aditivos celebrados em 

caso de urgência terão eficácia a partir de sua assinatura e deverão ser publicados no 

prazo previsto no “caput” deste artigo, sob pena de nulidade. 

       §2º. A divulgação de que trata o “caput” deste artigo, 

quando referente à contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, 

deverá identificar os custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando 

houver, do transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das 

demais despesas específicas 

   Art. 51. É competente para autorizar a inexigibilidade e a dis-

pensa de licitação o Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel, vedada a dele-

gação. 
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Parágrafo único. Aplica-se o disposto no art. 71 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no que couber, aos processos de contratação 

direta. 

Subseção I 

Da Inexigibilidade de Licitação 

 

   Art. 52. As hipóteses previstas no art. 74 da Lei Federal nº 

14.133, de 1º de abril de 2021 são exemplificativas, sendo inexigível a licitação em 

todos os casos em que for inviável a competição. 

   Art. 53. As hipóteses de inexigibilidade previstas no inciso III do 

art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para que fiquem caracteriza-

das, dependem da comprovação dos requisitos da especialidade e da singularidade do 

serviço, aliados à notória especialização do contratado. 

   Art. 54. Compete ao agente público responsável pelo processo 

de contratação direta, no caso de inexigibilidade de licitação, a adoção de providên-

cias que assegurem a veracidade do documento de exclusividade apresentado pela 

futura contratada, nos termos do §1º do art. 74 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 

de 2021. 

   Art. 55. É vedada a inexigibilidade de licitação para serviços de 

publicidade e divulgação, bem como a preferência por marca específica.  

       Parágrafo único. Excepcionalmente, poderão ser adqui-

ridos bens de marcas específicas ou contratados serviços com prestador específico 

para cumprimento de ordem judicial, quando a decisão indicar a marca ou o prestador 

a ser contratado pela Administração. 

 

Subeção II 

Da Dispensa de Licitação 

 

   Art. 56. Nas hipóteses de dispensa de licitação em razão do valor, 

o instrumento do contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil, como 

carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de exe-

cução de serviço. 

      Parágrafo único. Neste caso, ao instrumento substitutivo 

ao contrato aplica-se, no que couber, o disposto no art. 92 da Lei Federal nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

   Art. 57. Nas dispensas de licitação previstas nos incisos I e II, do 

“caput” do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a contratação 

deverá ser feita preferencialmente com microempresa, empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual. 
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       §1º. Para fins de aferição dos valores que atendam aos 

limites referidos nos incisos I e II do “caput” do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, deverão ser observados: 

              I – o somatório do que for despendido no exercício 

financeiro pela respectiva unidade gestora; e,   

             II – o somatório da despesa realizada com objetos 

de mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo 

ramo de atividade. 

     §2º. Considera-se ramo de atividade a participação eco-

nômica do mercado, identificada pelo nível de subclasse da Classificação Nacional 

de Atividades Econômicas – CNAE. 

     §3º. Não se aplica o disposto no §1º do art. 75 da Lei Fe-

deral nº 14.133, de 1º de abril de 2021, às contratações de até R$ 8.000,00 (oito mil 

reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão 

ou entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, salvo quando houver con-

trato ou ata de registro de preços vigentes. 

     §4º. Os valores referidos nos incisos I e II do “caput” do 

art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, serão duplicados para com-

pras, obras e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação 

qualificadas como agências executivas na forma da lei.  

     §5º. Quando do enquadramento de bens, serviços ou 

obras nos termos das hipóteses previstas neste artigo, a autoridade competente pela 

autorização e a autoridade superior responsável pela adjudicação e pela homologação 

da contratação devem observar o disposto no art. 73 da Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal Brasileiro). 

   Art. 58. A Câmara Municipal do Município de Santa Isabel po-

derá adotar o sistema de dispensa eletrônica, nas seguintes hipóteses: 

         I – contratação de obras e serviços de engenharia co-

muns ou serviços de manutenção de veículos automotores, no limite do disposto no 

inciso I do “caput” do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

        II – contratação de bens e serviços, no limite do dis-

posto no inciso II do “caput” do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 

2021; 

       III – contratação de obras, bens e serviços, incluídos os 

serviços comuns de engenharia, nos termos do disposto no inciso III e seguintes do 

“caput” do art. 75 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, quando cabível; 

e, 
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               IV – registro de preços para a contratação de bens e ser-

viços por mais de um órgão ou entidade, nos termos do §6º, do art. 82 da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

      §1º. Ato da Mesa Diretora regulamentará o funciona-

mento do sistema de dispensa eletrônica. 

      §2º. A utilização do sistema de dispensa eletrônica po-

derá ocorrer a partir da data de publicação do ato de que trata o §1º deste artigo. 

      §3º. Fica vedada a utilização do sistema de dispensa ele-

trônica nas seguintes hipóteses: 

     I – contratações de obras que não se incluam no 

inciso I do “caput” deste artigo; 

              II – locações imobiliárias; e 

             III – bens e serviços especiais, incluídos os serviços 

de engenharia. 

 

Seção IV 

Da Subcontratação 

 

   Art. 59. A Administração deverá fazer constar no edital de lici-

tação, ou nos seus documentos integrantes, as parcelas do contrato passíveis de serem 

subcontratadas, acompanhada da descrição acerca da capacidade técnica a ser exigida 

para cada parcela. 

       §1º. A subcontratação poderá ser feita quando se identi-

fique que não é usual no mercado a existência de empresas que executem de forma 

integral o objeto pretendido pela Administração, ou quando for usual no mercado 

próprio a subcontratação de determinados serviços. 

       §2º. A subcontratação deverá se cingir às parcelas tec-

nicamente complementares, sendo proibida a subcontratação das parcelas considera-

das de maior relevância técnica ou de valor mais significativo do objeto.  

       §3º. É vedada a subcontratação integral do objeto con-

tratado. 

       §4º. A permissão da subcontratação, com a definição 

das parcelas aptas a serem subcontratadas devem constar da minuta contratual e de-

vem ser acompanhadas das justificativas técnicas da subcontratação e acerca da exi-

gência da respectiva capacidade técnica de cada parcela do objeto. 

       §5º. Nas subcontratações, a Administração deverá exi-

gir do contratado a documentação que comprove a capacidade técnica do subcontra-

tado, relativamente à parte subcontratada do objeto, para que seja apreciada a confor- 
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midade com as exigências editalícias pela Administração, e juntada aos autos do pro-

cesso correspondente. 

       §6º. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurí-

dica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comer-

cial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa 

proibição constar expressamente do edital de licitação. 

        §7º. Nas contratações com fundamento no inciso III do 

art. 74, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, é vedada a subcontratação 

de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado 

a inexigibilidade. 

       §8º. No caso de fornecimento de bens, a indicação de 

produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser considerada sub-

contratação. 

 

Seção V 

Contratação em Mercados Fluidos 

 

   Art. 60. A contratação em mercados fluidos se dará nas hipóteses 

em que a seleção de agente por meio de processo de licitação fica dificultada pelas 

relevantes oscilações de preços decorrentes dos custos dos objetos envolvidos e da 

natureza da demanda. 

      §1º.  No caso de contratação por meio de mercado ele-

trônico, as exigências habilitatórias podem se restringir às indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações. 

      §2º. O edital de credenciamento dos interessados para a 

contratação de serviços ou fornecimento de bens em mercados fluidos deverá prever 

descontos mínimos sobre cotações de preço de mercado vigentes no momento da 

contratação. 

      §3º. A Câmara Municipal de Santa Isabel deverá firmar 

um acordo corporativo de desconto com os fornecedores dos serviços ou bens a serem 

contratados prevendo a concessão de desconto mínimo previsto no termo de referên-

cia incidente sobre o preço de mercado do momento da contratação.  

      §4º. Para a busca do objeto a que se refere o “caput” 

deste artigo deverá ser provida, quando couber, solução tecnológica que permita a 

integração com sistemas gerenciadores e acesso via web services aos sistemas dos 

fornecedores.  
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      §5º. As despesas decorrentes das contratações a que se 

refere o “caput” deste artigo correrão por conta dos órgãos contratantes. 

      §6º. Os editais de convocação poderão ter vigência por 

prazo indeterminado, podendo os interessados que não ingressaram originalmente no 

banco de credenciados, ingressar a qualquer momento, observadas as condições pre-

vistas no edital de credenciamento e suas eventuais alterações.  

      §7º. A Câmara Municipal de Santa Isabel poderá revogar 

o edital de credenciamento por razões de interesse público decorrente de fato super-

veniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 

      §8º. Para a adesão ao credenciamento ser formalizada na 

primeira publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas, Boletim Oficial 

Municipal de Santa Isabel, jornal diário de grande circulação, e no sítio oficial do 

órgão gerenciador, os interessados deverão encaminhar a documentação obrigatória 

pessoalmente ou por meio eletrônico, com vistas à habilitação e à formalização do 

pedido de credenciamento, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a publicação do edital 

de credenciamento. 

      §9º. Após a data a que se refere o §8º deste artigo, novos 

interessados poderão requerer o credenciamento, desde que comprovem o atendi-

mento dos requisitos de habilitação, ficando aptas a firmarem o contrato e o acordo 

de que trata o §3º deste artigo.  

      §10. Todos os credenciados que se manifestarem e que 

atenderem às exigências do edital poderão celebrar o contrato para a prestação do 

serviço ou fornecimento do bem, não havendo procedimento de classificação das ma-

nifestações. 

      §11. Ao se credenciar, o interessado declara que con-

corda com os termos da minuta do contrato de prestação de serviço ou fornecimento 

de bem anexo ao edital. 

      §12. Os interessados em se credenciar deverão apresen-

tar ao agente de contratação ou à comissão especial designada a documentação exi-

gida para a habilitação, obrigatoriamente acompanhada do pedido de credenciamento, 

ficha cadastral e da declaração de que não contrata menor de idade, salvo na condição 

de aprendiz, bem como demais regras exigidas no edital. 

      §13. O exame e julgamento relativo à documentação re-

cebida serão processados por agente de contratação e equipe de apoio, ou por comis-

são especial de credenciamento, designados para esse fim, o qual poderá conceder 

prazo adicional para complementar a entrega de documentos eventualmente faltantes 

ou para promover a regularização desses, mediante comunicação eletrônica direta-

mente aos interessados. 
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      §14. O julgamento final relativo à documentação será di-

vulgado no sítio oficial da Câmara Municipal de Santa Isabel. 

      §15. Ao critério do agente de contratação ou da comissão 

especial, a divulgação do julgamento poderá ser realizada paulatinamente, à medida 

que as documentações forem recebidas, analisadas e julgadas conforme o edital de 

credenciamento. 

      §16. O interessado que não tiver aceitado seu pedido de 

credenciamento poderá apresentar recurso no prazo e na forma estabelecida no edital 

de credenciamento. 

      §17. Após a habilitação, a Câmara Municipal de Santa 

Isabel publicará a lista com os credenciados aptos a assinarem o contrato de prestação 

de serviços ou de fornecimento de bens e o acordo corporativo de desconto.  

      §18. O contrato de serviços ou de fornecimento de bens 

e o acordo corporativo de desconto serão assinados eletronicamente, na forma e prazo 

previsto no edital ou assinalado na convocação formal emitida pelo órgão gerencia-

dor. 

      §19. No momento da contratação, a Administração de-

verá registrar as cotações de mercado vigentes. 

      §20. A Administração poderá celebrar contratos com 

prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, po-

dendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada a vigência máxima decenal, nas 

específicas hipóteses previstas em lei, desde que haja previsão em edital e respeitadas 

as diretrizes do art. 106 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

      §21. A Câmara Municipal de Santa Isabel poderá inabi-

litar a credenciada, por despacho fundamentado, se tiver informação abalizada de 

qualquer fato ou circunstância, anterior ou posterior à fase de habilitação, que desa-

bone a qualificação técnica e habilitação jurídica, ou regularidade fiscal da credenci-

ada. 

      §22. A Câmara Municipal de Santa Isabel poderá, a qual-

quer tempo, alterar os termos e condições do credenciamento. 

      §23. Na hipótese do previsto no §22 deste artigo, os cre-

denciados deverão manifestar anuência sob pena de descredenciamento. 

      §24. Na ocorrência de alteração(ões) de condição(ões) 

do credenciamento, o órgão gerenciador providenciará a publicação resumida do(s) 

aditamento(s) ao(s) contrato(s) pelos mesmos meios de publicação do edital de cre-

denciamento. 
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Seção VI 

 Do Reequilíbrio Econômico-Financeiro  

 

   Art. 61. O reequilíbrio econômico e financeiro pode se dar na 

forma de:  

         I - reajustamento de preços;  

        II – repactuação de preços; 

       III – revisão de contrato ou reequilíbrio econômico e fi-

nanceiro em sentido estrito; e 

       IV – atualização monetária. 

 

Subseção I 

Do Reajustamento em Sentido Estrito de Preços dos Contratos 

  

   Art. 62. O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será 

efetuado na periodicidade prevista em lei nacional, considerando-se a variação ocor-

rida desde a data do orçamento estimado, até a data do efetivo adimplemento da obri-

gação, calculada pelo índice definido no contrato. 

       §1º. A data do orçamento estimado a que se refere o “ca-

put” deste artigo será a data em que o orçamento ou a planilha orçamentária foi ela-

borada, independente da data da tabela referencial utilizada, se for o caso. 

       §2º. O índice adotado nos contratos variará de acordo 

com o objeto a ser licitado. 

   Art. 63. O edital ou o contrato de obras e serviços de engenharia 

e/ou arquitetura, de serviços continuados e não continuados sem mão de obra com 

dedicação exclusiva ou sem predominância de mão de obra, deverá indicar o critério 

de reajustamento de preços e a periodicidade, sob a forma de reajustamento em sen-

tido estrito, com a adoção de índices específicos ou setoriais.  

       §1º. Na ausência dos índices específicos ou setoriais, 

previstos no art. 62 desta Resolução, adotar-se-á o índice geral de preços mais vanta-

joso para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a variação do 

poder aquisitivo da moeda. 

       §2º.  Independentemente do prazo de duração do con-

trato, será obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com 

data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser esta-

belecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade 

de mercado dos respectivos insumos. 

       §3º. Quando, antes da data do reajustamento, já tiver  
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ocorrido a revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-finan-

ceiro, será a revisão considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injus-

tificada. 

       §4º. Se em consequência de culpa da contratada forem 

ultrapassados os prazos, o reajustamento só será aplicado com índice correspondente 

ao respectivo período de execução previsto no cronograma físico-financeiro, sem pre-

juízo das penalidades. 

       §5º. Se a contratada antecipar cronograma, o reajusta-

mento somente será aplicado com índice correspondente ao período de execução efe-

tiva, conforme planilha de medição. 

       §6º. O registro do reajustamento de preços deverá ser 

formalizado por simples apostila. 

       §7º. Se, juntamente do reajustamento, houver a necessi-

dade de prorrogação de prazo e/ou acréscimo e/ou supressão de serviços, será possí-

vel formalizá-lo no mesmo termo aditivo. 

       §8º. A contratada ao assinar aditivo ao contrato man-

tendo as demais cláusulas em vigor, sem ressalva em relação ao reajustamento de 

preços, importará renúncia quanto às parcelas reajustáveis anteriores ao aditivo. 

       §9º. Aplica-se o procedimento previsto nesta subseção 

nas contratações decorrentes de ata de registro de preços. 

 

Subseção II 

Da Repactuação de Preços dos Contratos 

 

   Art. 64. Repactuação de preços é uma forma de manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato que deve ser utilizada para serviços con-

tinuados com dedicação exclusiva da mão de obra, ou com predominância de mão de 

obra, por meio da análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista 

no instrumento convocatório com data vinculada à apresentação das propostas, para 

os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo ou à convenção 

coletiva ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de 

obra. 

   Art. 65. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços de 

engenharia e/ou arquitetura continuados contratados com prazo de vigência igual ou 

superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano. 

      Parágrafo único. Para que haja a repactuação dos preços 

será necessária a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos. 

   Art. 66. O intervalo mínimo de 1 (um) ano para a primeira re-

pactuação será contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, isto  
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é, da data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho, para os custos de-

correntes de mão de obra, e da data limite para a apresentação da proposta em relação 

aos demais insumos com custos decorrentes do mercado. 

      Parágrafo único. Quando a contratação envolver mais de 

uma categoria profissional, a repactuação com data base de acordo, convenção ou 

dissídio coletivo de trabalho poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, 

convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contrata-

ção.  

   Art. 67. Em caso de repactuação subsequente à primeira, corres-

pondente à mesma parcela do objeto da nova solicitação, o prazo de 1 (um) ano terá 

como data-base a data em que se iniciaram os efeitos financeiros da repactuação an-

terior realizada, independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

   Art. 68. As repactuações serão precedidas de solicitação da con-

tratada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de 

apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou con-

venção coletiva que fundamenta a repactuação. 

      §1º. A repactuação de preços deverá ser pleiteada pela 

contratada até a data da prorrogação contratual subsequente ou até o termo final da 

vigência contratual, sob pena de ocorrer preclusão lógica de exercer o seu direito. 

      §2º. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de 

benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios 

por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção 

coletiva. 

      §3º. Quando houver necessidade de repactuação, deve-

rão ser consideradas as seguintes circunstâncias: 

     I – os preços praticados no mercado e em outros 

contratos da Administração; 

              II – as particularidades do contrato em vigor; 

             III – o novo acordo ou convenção coletiva das cate-

gorias profissionais; 

             IV – a apresentação de nova planilha descrevendo a 

variação dos custos; 

             V – indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, va-

lores oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e, 

            VI – a disponibilidade orçamentária do órgão ou en-

tidade contratante. 

      §4º. A decisão sobre o pedido de repactuação deverá ser 

feita no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da 

entrega dos comprovantes de variação dos custos. 
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      §5º. O prazo referido no §4º deste artigo ficará suspenso 

enquanto a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada 

pela contratante para a comprovação da variação dos custos. 

      §6º. A Câmara Municipal de Santa Isabel poderá realizar 

diligências para conferir a variação de custos alegada pela contratada. 

   Art. 69. Os novos valores contratuais decorrentes das repactua-

ções terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

         I – a partir da assinatura do apostilamento; 

        II – em data futura, desde que acordada entre as partes, 

sem prejuízo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactua-

ções futuras; ou 

       III – em data anterior à repactuação, exclusivamente 

quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra e estiver vinculada a 

instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de 

vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pa-

gamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

       §1º. No caso previsto no inciso III do “caput” deste ar-

tigo, o pagamento retroativo deverá ser concedido exclusivamente para os itens que 

motivaram a retroatividade, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

       §2º. A Administração deverá assegurar-se de que os 

preços contratados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a 

garantir a continuidade da contratação mais vantajosa. 

       §3º. A Administração poderá prever o pagamento retro-

ativo do período em que a proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por 

meio de termo de reconhecimento de dívida. 

       §4º. Na hipótese do §3º deste artigo, o período em que 

a proposta permaneceu sob a análise da Administração será contado como tempo de-

corrido para fins de contagem da anualidade da próxima repactuação. 

  

Subseção III 

Da Revisão de Contrato ou Reequilíbrio Econômico-Financeiro 

em Sentido Estrito 

 

   Art. 70. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do con-

trato em sentido estrito é decorrência da teoria da imprevisão, constante no art. 124, 

inciso II, alínea d, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, tendo lugar quando 

a interferência causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um fato 

imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, 

isto é, que não esteja previsto no contrato e nem poderia estar. 
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       Parágrafo único. A revisão ou reequilíbrio econômico-

financeiro em sentido estrito poderá ser concedido a qualquer tempo, independente-

mente de previsão contratual, desde que verificados os seguintes requisitos: 

       I – o evento seja futuro e incerto; 

                II – o evento ocorra após a apresenta-

ção da proposta; 

               III – o evento não ocorra por culpa da 

contratada; 

               IV – a possibilidade da revisão contra-

tual seja aventada pela contratada ou pela contratante;  

                V – a modificação seja substancial 

nas condições contratadas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional 

entre os encargos da contratada e a retribuição da contratante; 

               VI – haja nexo causal entre a alteração 

dos custos com o evento ocorrido e a necessidade de recomposição da remuneração 

correspondente em função da majoração ou minoração dos encargos da contratada; 

e, 

              VII – seja demonstrado nos autos a 

quebra de equilíbrio econômico-financeiro do contrato, por meio de apresentação de 

planilha de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que a con-

tratação se tornou inviável nas condições inicialmente pactuadas. 

 

Subseção IV 

Da Atualização Monetária 

 

   Art. 71. A atualização monetária será devida em razão do pro-

cesso inflacionário e da desvalorização da moeda, devendo ser calculada desde a data 

em que deveria ser efetuado o pagamento da fatura de determinada parcela do con-

trato até seu pagamento efetivo. 

       Parágrafo único. Após 30 (trinta) dias da data em que 

deveria ser efetuado o pagamento das faturas, incidirá sobre o valor faturado atuali-

zação monetária com base em índices estabelecidos no contrato. 

  

Seção VII 

Da Extinção dos Contratos 

 

   Art. 72. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual 

deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório 

e a ampla defesa, as seguintes situações: 
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        I – não cumprimento ou cumprimento irregular de nor-

mas editalícias ou de cláusulas contratuais de especificações, de projetos ou de pra-

zos; 

       II – desatendimento das determinações regulares emiti-

das pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por au-

toridade superior; 

      III – alteração social ou modificação da finalidade ou da 

estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

      IV – decretação de falência ou de insolvência civil, dis-

solução da sociedade ou falecimento do contratado; 

       V – caso fortuito ou força maior, regularmente compro-

vados, impeditivos da execução do contrato; 

      VI – atraso na obtenção da licença ambiental, ou impos-

sibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda 

que obtida no prazo previsto; 

     VII – atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropri-

ação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação 

dessas áreas; 

    VIII – razões de interesse público, justificadas pela auto-

ridade máxima do órgão ou da entidade contratante; e, 

       IX – não cumprimento das obrigações relativas à re-

serva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

   Art. 73. O contratado terá direito à extinção do contrato nas se-

guintes hipóteses: 

        I – supressão, por parte da Administração, de obras, 

serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do 

limite permitido no art. 125 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

       II – suspensão da execução do contrato, por ordem es-

crita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

      III – repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) 

dias, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas 

desmobilizações e mobilizações previstas contratualmente ou não; 

      IV – atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emis-

são da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Ad-

ministração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; e, 

       V – não liberação pela Administração, nos prazos con-

tratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e 

de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou  
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descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administrações relaciona-

das a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

       §1º. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos  

II, III e IV do “caput” deste artigo observarão as seguintes disposições: 

              I – não serão admitidas em caso de calamidade pú-

blica, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decor-

rerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou 

para o qual tenha contribuído; e, 

              II – assegurarão ao contratado o direito de optar 

pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da si-

tuação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

       §2º. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, deverão ser notificados pelo contratante 

quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

   Art. 74. A extinção do contrato poderá ser: 

        I – determinada por ato unilateral e escrito da Adminis-

tração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

       II – consensual, por acordo entre as partes, por concili-

ação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse 

da Administração; e, 

      III – determinada por decisão arbitral, em decorrência de 

cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

      §1º. A extinção determinada por ato unilateral da Admi-

nistração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fun-

damentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

      §2o. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 

Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprova-

dos que houver sofrido e terá direito a: 

     I – devolução da garantia; 

              II – pagamentos devidos pela execução do contrato 

até a data da extinção; e, 

             III – pagamento do custo de desmobilização. 

   Art. 75. A extinção determinada por ato unilateral da Administ-

ração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Resolução, as se-

guintes consequências: 

        I – assunção imediata do objeto do contrato, no estado 

e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração; 

       II – ocupação e utilização do local, das instalações, dos  
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equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução do contrato e ne-

cessários à sua continuidade; e, 

      III – execução da garantia contratual para:  

     a) ressarcimento da Administração Pública por 

prejuízos decorrentes da não execução; 

     b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e 

previdenciárias, quando cabível; 

     c) pagamento das multas devidas à Administração 

Pública;  

     d) exigência da assunção da execução e da conclu-

são do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível. 

         IV – retenção dos créditos decorrentes do contrato até 

o limite dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal e das multas apli-

cadas.  

    §1º. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II 

do “caput” deste artigo ficará a critério da Administração, que poderá dar continui-

dade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta. 

    §2º. Na hipótese do inciso II do “caput” deste artigo, o ato 

deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade máxima competente, con-

forme o caso. 

    §3º. A retenção de créditos de que trata o inciso IV do 

“caput” deste artigo poderá ser estendida a outros contratos celebrados entre a Admi-

nistração e o contratante, quando os valores retidos no contrato cuja apuração estiver 

sendo efetuada não forem suficientes para cobrir a estimativa dos prejuízos causados 

à Administração Pública Municipal e das multas aplicadas até esse limite. 

 

Seção VIII 

Da Publicação do Contrato 

 

   Art. 76. Os contratos e seus aditamentos serão divulgados no 

Portal Nacional de Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial da Câmara Mu-

nicipal de Santa Isabel e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua 

assinatura: 

        I – 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; e, 

       II – 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

   Art. 77. Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente 

implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o 

art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 

              I – quando a divulgação obrigatória dos atos exi- 
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gidos pela citada Lei no PNCP se referir a aviso, autorização ou extrato, a publicidade 

dar-se-á através de sua publicação no Boletim Oficial Municipal de Santa Isabel, em 

jornal de circulação local e no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Santa 

Isabel, sem prejuízo de sua tempestiva disponibilização no sistema de acom-

panhamento de contratações do Tribunal de Contas; 

             II – quando a divulgação obrigatória dos atos exi-

gidos pela citada Lei no PNCP se referir a inteiro teor de documento, edital, contrato 

ou processo, a publicidade dar-se-á através de sua disponibilização integral e 

tempestiva no Portal da Transparência da Câmara Municipal de Santa Isabel, sem 

prejuízo de eventual publicação no sistema de acompanhamento de contratações do 

Tribunal de Contas; 

            III – não haverá prejuízo à realização de licitações ou 

procedimentos de contratação direta ante a ausência das informações previstas nos 

§§2º e 3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, eis que a Câmara 

Municipal de Santa Isabel adotará as funcionalidades atualmente disponibilizadas 

pelo Governo Federal, no que couber, nos termos desta Resolução; 

            IV – as contratações eletrônicas poderão ser 

realizadas por meio de sistema eletrônico integrado à plataforma de operacio-

nalização das modalidades de transferências voluntárias do Governo Federal, nos ter-

mos do art. 5º, §2º, do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; e, 

             V – nas licitações eletrônicas realizadas pela Câ-

mara Municipal de Santa Isabel, caso opte por realizar procedimento regido pela Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e por adotar o modo de disputa aberto, 

ou o modo aberto e fechado, a Câmara Municipal poderá, desde já, utilizar-se de 

sistema disponível, sem prejuízo da utilização de sistema próprio. 

    Parágrafo único. O disposto nos incisos I e II deste artigo 

ocorrerá sem prejuízo da respectiva divulgação em sítio eletrônico oficial, sempre 

que previsto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE O  

CREDENCIAMENTO DE FORNECEDORES 

 

   Art. 78. O credenciamento poderá ser utilizado quando a Ad-

ministração pretender formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou 

jurídicas, e houver inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da 

contratação de qualquer uma das empresas credenciadas. 

         §1º. O credenciamento será divulgado por meio de 

edital de chamamento público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso  
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de qualquer prestador interessado em integrar a lista de credenciados, desde que 

preenchidos os requisitos definidos no referido documento. 

         §2º. A Administração fixará o preço a ser pago ao 

credenciado, bem como as respectivas condições de reajustamento. 

         §3º. A escolha do credenciado poderá ser feita por 

terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço.  

         §4º. Quando a escolha do prestador for feita pela 

Administração, o instrumento convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita 

a distribuição dos serviços, desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva 

e impessoal. 

         §5º. O prazo mínimo para recebimento de documen-

tação dos interessados não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, bem como os 

interessados poderão se credenciar no decorrer do prazo de vigência do processo 

administrativo. 

   Art. 79. Enquanto não for efetivamente implementado o Sistema 

de Cadastro unificado, constante do Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) previsto no art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o sistema 

de registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo 

disposto na Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018 (SICAF), da Secretaria 

de Gestão do Ministério da Economia ou outra que vier a substituí-la. 

      Parágrafo único. Em nenhuma hipótese, as licitações 

realizadas pela Câmara Municipal de Santa Isabel serão restritas a fornecedores 

previamente cadastrados na forma do disposto no “caput” deste artigo, exceto se o 

cadastramento for condição indispensável para autenticação na plataforma utilizada 

para realização do certame ou procedimento de contratação direta. 

    

CAPÍTULO VII 

DA CONTRATAÇÃO PELO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Seção I 

Do Sistema de Registro de Preços 

 

   Art. 80. Em âmbito municipal, será permitida a adoção do 

sistema de registro de preços para contratação de bens e serviços comuns, inclusive 

de engenharia, sendo vedada a adoção do sistema de registro de preços para 

contratação de obras e projetos de engenharia, bem como nas hipóteses de dispensa e 

inexigibilidade de licitação. 

   Art. 81. O Sistema de Registro de Preços – SRP para aquisição 

e locação de bens ou contratação de obras ou serviços, inclusive de engenharia, pela  
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Câmara Municipal de Santa Isabel, obedecerá ao disposto nesta Resolução. 

   Art. 82. O Sistema de Registro de Preços será adotado, preferen-

cialmente: 

        I – quando, pelas características do bem ou serviço, 

houver necessidade de contratações frequentes; 

       II – quando for conveniente a aquisição de bens com 

previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade 

de medida ou em regime de tarefa; 

      III – quando for conveniente a aquisição de bens ou a 

contratação de serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a pro-

gramas de governo; ou 

      IV – quando, pela natureza do objeto, não for possível 

definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

       §1º. O Sistema de Registro de Preços, no caso de obras 

e serviços de engenharia, somente poderá ser utilizado se atendidos, cumulativa-

mente, os seguintes requisitos: 

      I – existência de projeto padronizado, sem com-

plexidade técnica e operacional; 

     II – necessidade permanente ou frequente de obra 

ou serviço a ser contratado; e 

              III – haja compromisso do órgão participante ou 

aderente de suportar as despesas das ações necessárias à adequação do projeto padrão 

às peculiaridades da execução. 

       §2º. A ausência de previsão orçamentária sem a confi-

guração dos demais requisitos dos incisos I ao IV do “caput” deste artigo não será 

motivo para a adoção do Sistema de Registro de Preços. 

   Art. 83. As licitações processadas pelo sistema de registro de 

preços poderão ser adotadas nas modalidades de licitação Pregão ou Concorrência. 

       §1º. Em âmbito municipal, na licitação para registro de 

preços, não será admitida a cotação de quantitativo inferior ao máximo previsto no 

edital, sob pena de desclassificação. 

       §2º. O edital deverá informar o quantitativo mínimo 

previsto para cada ata de registro de preços, com vistas a reduzir o grau de incerteza 

do licitante na elaboração da sua proposta, sem que isso represente ou assegure ao 

fornecedor direito subjetivo à contratação. 
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Seção II 

Das Atribuições do Órgão Gerenciador 
 

   Art. 84. Considera(m)-se Órgão(s) Gerenciador(es) do Sistema 

de Registro de Preços o Secretário Administrativo da Câmara Municipal de Santa 

Isabel que contratar fornecimento de bens e/ou prestação de serviços por meio de 

registro de preços. 

       Parágrafo único. Compete ao Presidente da Câmara 

Municipal de Santa Isabel autorizar a instauração e homologar as licitações para a 

formação de registro de preços. 

   Art. 85. Compete à Câmara Municipal de Santa Isabel a prática 

de todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços, e ainda 

o seguinte: 

         I – registrar a intenção para registro de preços e dar 

publicidade aos demais órgãos e entidades para que manifestem seu interesse na aqui-

sição de bens, contratação de obras ou serviços objeto de licitação para Registro de 

Preços, estabelecendo, quando for o caso, número máximo de participantes, em con-

formidade com sua capacidade de gerenciamento, observado o parágrafo único deste 

artigo. 

        II – realizar pesquisa de preços para procedimentos ini-

ciados no órgão gerenciador, bem como definir a tabela de referência para obras e 

serviços de engenharia, destacando os respectivos valores que serão licitados; 

       III – consolidar informações relativas à estimativa indi-

vidual e total de consumo, promovendo a adequação do respectivo projeto destinado 

a atender os requisitos de padronização e racionalização; 

      IV – recusar os quantitativos considerados ínfimos; 

       V – promover os atos necessários à instrução processual 

para a realização do procedimento licitatório; 

      VI – realizar o procedimento licitatório, bem como todos 

os atos dele decorrentes, tais como a assinatura da ata e sua disponibilização aos ór-

gãos participantes; 

     VII – gerenciar a ata de registro de preços; 

    VIII – conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-

visões dos preços registrados; 

      IX – deliberar quanto à adesão posterior de órgãos e en-

tidades que não manifestaram interesse durante o período de divulgação da intenção 

para registro de preços; 

       X – providenciar o registro das penalidades administra-

tivas aplicadas previstas em lei e no instrumento convocatório; 
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      XI – verificar se os pedidos de realização de registro de 

preços, formulados pelos órgãos e entidades da Administração Pública municipal, 

efetivamente se enquadram nas hipóteses previstas no art. 90, “caput” e Parágrafo 

Único desta Resolução, podendo indeferir os pedidos que não estejam de acordo com 

as referidas hipóteses; e, 

     XII – aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditório,  

as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de pre-

ços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, bem como registrar as ocorrências no Cadastro Unificado de Fornece-

dores e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

    Parágrafo único. A publicidade da intenção de registro de 

preços aos demais órgãos e entidades, prevista no inciso I, do “caput” deste artigo, 

poderá ser dispensada pelo órgão gerenciador, mediante justificativa, quando o objeto 

for de interesse restrito a órgãos ou entidades específicas da Administração Pública 

Municipal. 

 

Seção III 

Dos Órgãos, Entidades Participantes 

 

   Art. 86. O órgão ou entidade interessado poderá solicitar ao ór-

gão gerenciador a realização de registro de preços específicos, ou solicitar, antes, a 

confecção da ata de registro de preços, a inclusão de novos itens, encaminhando-lhe, 

observadas as normas expedidas pelos órgãos gerenciadores, conforme o caso: 

         I – especificação do objeto; 

        II – projeto; 

       III – estimativa de consumo; 

       IV – local de entrega; e, 

        V – cronograma de contratação. 

        §1º. A pesquisa de mercado e cotações de preços, for-

mando o preço máximo do bem ou serviço, deverá ser realizada pelo órgão gerenci-

ador, na forma estabelecida nesta Resolução, naqueles casos em que o procedimento 

para registro de preços for iniciado pelo órgão gerenciador. 

        §2º. A pesquisa de mercado e cotações de preços, for-

mando o preço máximo do bem ou serviço, poderá ser realizada pelo órgão partici-

pante na forma estabelecida nesta Resolução, quando o procedimento for por ele ini-

ciado. 

        §3º. Havendo alteração no quantitativo após a realiza-

ção de procedimento público de intenção de registro de preços, o órgão gerenciador 

deverá analisar e revisar as cotações encaminhadas pelo órgão participante, levando  
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em consideração a economia de escala. 

   Art. 87. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, 

repactuação, revisão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da 

incidência desses institutos aos contratos dela decorrentes, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

   Art. 88. Compete ao órgão ou entidade participante: 

         I – registrar o interesse em participar do registro de 

preços, informando estimativa de contratação, justificando a contratação e os quanti-

tativos previstos, local de entrega e, quando couber, cronograma de contratação, es-

pecificações técnicas ou projeto visando a instauração do procedimento licitatório; 

        II – garantir que os atos relativos a sua inclusão no re-

gistro de preços estejam formalizados e aprovados pela autoridade competente, no 

prazo estabelecido pelo órgão gerenciador; 

       III – por ocasião da manifestação de interesse, solicitar 

a inclusão de novos itens, que deverá ser feita no prazo previsto pelo órgão gerenci-

ador; 

       IV – tomar conhecimento da ata de registro de preços e 

de suas eventuais alterações, com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o cor-

reto cumprimento de suas disposições; 

        V – emitir a ordem de compra, ordem de serviço ou 

contrato, quando da necessidade de contratação, a fim de gerenciar os respectivos 

quantitativos na ata de registro de preços; 

      VI – providenciar as publicações no Portal Nacional de 

Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial da Câmara Municipal de Santa Isa-

bel e do órgão ou entidade demandante, quando couber; 

     VII – assegurar-se, quando do uso da ata de registro de 

preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus interesses, sobretudo quanto 

aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem 

quanto à sua utilização; 

    VIII – zelar pelos atos relativos ao cumprimento das obri-

gações assumidas e pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descum-

primento do pactuado na ata de registro de preços ou de obrigações contratuais; 

       IX – registrar no Cadastro Unificado de Fornecedores 

eventuais irregularidades detectadas e penalidades aplicadas, após o devido processo 

legal; e, 

         X – aplicar, garantidas a ampla defesa e o contraditó-

rio, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 

preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, bem como registrar as ocorrências no Cadastro Unificado de Fornece- 
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dores e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

Seção IV 

Da Ata de Registro Preços 

 

   Art. 89. Homologada a licitação, o licitante melhor classificado 

será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidas no edital da licitação, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por 

igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

       §1º. O prazo de vigência da ata de registro de preços, 

contado a partir da publicação do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações 

Públicas e Boletim Oficial Municipal de Santa Isabel, será de 1 (um) ano, e poderá 

ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço 

permanecem vantajosos à Administração Pública contratante. 

       §2º. A convocação para assinar a ata de registro de pre-

ços obedecerá a ordem de classificação na licitação correspondente. 

       §3º. Serão registrados os preços e quantitativos oferta-

dos pelo licitante vencedor. 

       §4º. Será incluído, na respectiva ata, na forma de anexo, 

o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens, obras ou serviços com preços 

iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação do certame, observadas 

as seguintes questões: 

      I – o registro a que se refere o §4º deste artigo tem 

por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendi-

mento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas neste parágrafo e nos 

artigos 101 e 102 desta Resolução; 

     II – se houver mais de um licitante na situação de 

que se trata o §4º do “caput” deste artigo, serão classificados segundo a ordem da 

última proposta apresentada durante a fase competitiva e; 

              III – a habilitação dos fornecedores que comporão 

o cadastro de reserva, a que se refere o §4º do “caput” deste artigo, será efetuada 

quando houver necessidade de contratação de fornecedor remanescente. 

        §5º. A recusa do adjudicatário em assinar a ata, dentro 

do prazo estabelecido no edital, permitirá a convocação dos licitantes que aceitarem 

fornecer os bens, executar as obras ou serviços com preços iguais aos do licitante 

vencedor, seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penali-

dades previstas em lei e no edital da licitação. 

       §6º. A recusa injustificada, ou cuja justificativa não seja  
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aceita pelo órgão gerenciador, implicará na instauração de procedimento administra-

tivo autônomo para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, eventual apli-

cação de penalidades administrativas. 

       §7º. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar assi-

nar a ata de registro de preços nos termos do §5º deste artigo, a Administração Pública 

poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assi-

natura da ata nas condições ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior 

ao orçamento estimado para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados, 

nos termos do instrumento convocatório. 

       §8º. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixa-

dos na ata de registro de preços, inclusive acréscimos de que trata o art. 124 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

       §9º. É vedada a existência simultânea de mais de um 

registro de preços para o mesmo objeto no mesmo local, condições mercadológicas e 

de logística. 

       §10. O preço registrado e a indicação dos fornecedores 

serão disponibilizados pelo órgão gerenciador no Portal Nacional de Contratações 

Públicas e no Portal Oficial da Câmara Municipal de Santa Isabel. 

       §11. A ordem de classificação dos licitantes registrados 

na ata e em seu anexo deverá ser respeitada nas contratações. 

   Art. 90. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de 

preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quan-

titativo original. 

      Parágrafo único. O ato de prorrogação da vigência da ata 

deverá indicar expressamente prazo de prorrogação e o quantitativo renovado. 

 

Seção V 

Das atualizações Periódicas e do Cancelamento da Ata e do Preço 

Registrado 

 

Subseção I 

Da Atualização dos Preços Registrados 

 

   Art. 91. Os preços registrados poderão ser atualizados em caso 

de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevi-

síveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal 

como pactuado, nos termos do disposto na norma contida no §5º, do art. 82 da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

   Art. 92. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço  

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  L
U

IZ
 C

A
R

LO
S

 A
LV

E
S

 D
IA

S
 e

 M
A

R
IC

E
LI

A
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
m

sa
nt

ai
sa

be
l.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

75
3-

E
2B

9-
D

48
9-

49
B

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
75

3-
E

2B
9-

D
48

9-
49

B
C



  
 

Resolução nº 280/2023 – fl. 44 

 

praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os 

fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os compa-

tíveis com os valores praticados pelo mercado. 

       §1º. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus 

preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados dos compromissos assu-

midos, sem aplicação de penalidades administrativas. 

       §2º. A ordem de classificação dos fornecedores que 

aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação obtida 

originalmente na licitação. 

       §3º. A redução do preço registrado será comunicada 

pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado contratos com funda-

mento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos 

preços contratados.  

   Art. 93. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços 

registrados, será facultado ao fornecedor requerer, antes do pedido de fornecimento, 

a atualização do preço registrado, mediante demonstração de fato superveniente que 

tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obri-

gações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos: 

        I – a possibilidade da atualização dos preços registrados 

seja aventada pelo fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços; 

       II – a modificação seja substancial nas condições regis-

tradas, de forma que seja caracterizada alteração desproporcional entre os encargos 

do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da Administração 

Pública; e, 

      III – seja demonstrado nos autos a desatualização dos 

preços registrados, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação 

comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram inviá-

veis nas condições inicialmente pactuadas. 

      §1º. A iniciativa e o encargo da demonstração da neces-

sidade de atualização de preço serão do fornecedor ou prestador signatário da ata de 

registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a respeito 

do pedido. 

      §2º. Se não houver prova efetiva da desatualização dos 

preços registrados e da existência de fato superveniente, o pedido será indeferido pela 

Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromissos pelo 

valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação 

das penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 

      §3º. Na hipótese do cancelamento do registro de preços  
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prevista no §2º deste artigo, o órgão gerenciador poderá convocar os demais fornece-

dores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o 

fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado 

na ata. 

      §4º. Comprovada a desatualização dos preços registra-

dos decorrente de fato superveniente que prejudique o cumprimento da ata, a Admi-

nistração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores 

praticados no mercado. 

      §5º. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço 

atualizado pela Administração, será liberado do compromisso assumido, sem aplica-

ção de penalidades administrativas. 

      §6º. Liberado o fornecedor na forma do §5º deste artigo, 

o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, para que 

manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou 

dos serviços, pelo preço atualizado. 

      §7º. Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Ad-

ministração Pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de clas-

sificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições ofertadas por 

estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contrata-

ção, inclusive quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocató-

rio. 

      §8º. Não havendo êxito nas negociações, o órgão geren-

ciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando de imediato 

as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa. 

 

Subseção II 

Da Atualização Periódica da Ata ou do Preço Registrado 

 

   Art. 94. O edital e a ata de registro de preços deverão conter cláu-

sula que estabeleça a possibilidade de atualização periódica dos preços registrados, 

em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

 

Seção VI 

Do Cancelamento da Ata ou do Preço Registrado 

 

   Art. 95. O registro do preço do fornecedor será cancelado pela 

Câmara Municipal de Santa Isabel quando o fornecedor: 

         I – for liberado; 
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        II – descumprir as condições da ata de registro de pre-

ços, sem justificativa aceitável; 

       III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipó-

tese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

       IV – sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da 

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; e, 

        V – não aceitar o preço revisado pela Administração. 

       Parágrafo único. O cancelamento de registros nas 

hipóteses previstas nos incisos II, III e IV do “caput” deste artigo será formalizado  

por despacho fundamentado. 

   Art. 96. A ata de registro de preços será cancelada, total ou par-

cialmente, pelo órgão gerenciador: 

        I – pelo decurso do prazo de vigência; 

       II – pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

      III – por fato superveniente, decorrente caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obriga-

ções previstas na ata, devidamente demonstrado; e, 

      IV – por razões de interesse público devidamente justi-

ficadas. 

   Art. 97. No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço 

por iniciativa da Administração, será assegurado ao detentor da ata de registro de 

preços o direito ao contraditório e à ampla defesa. 

       Parágrafo único. O fornecedor ou prestador será notifi-

cado por meio eletrônico para apresentar defesa no prazo de 5 (cinco) dias, a contar 

do recebimento da comunicação. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

   Art. 98. Toda prestação de serviços contratada pela Câmara 

Municipal de Santa Isabel não gerará vínculo empregatício entre os empregados da 

contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

   Art. 99. É vedado à Administração ou aos seus servidores 

praticar atos de ingerência na administração da contratada, a exemplo de: 

          I – possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, 

vinculação hierárquica, prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão direta 

sobre os empregados da contratada; 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  L
U

IZ
 C

A
R

LO
S

 A
LV

E
S

 D
IA

S
 e

 M
A

R
IC

E
LI

A
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//c
m

sa
nt

ai
sa

be
l.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/E

75
3-

E
2B

9-
D

48
9-

49
B

C
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 E
75

3-
E

2B
9-

D
48

9-
49

B
C



  
 

Resolução nº 280/2023 – fl. 47 

 

         II – exercer o poder de mando sobre os empregados da 

contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela 

indicados, exceto quando o  objeto da contratação previr a notificação direta para a 

execução das tarefas previamente descritas no contrato de prestação de serviços para 

a função específica, tais como nos serviços de recepção, apoio administrativo ou ao 

usuário; 

        III – direcionar a contratação de pessoas para trabalhar 

nas empresas contratadas; 

        IV – promover ou aceitar o desvio de funções dos 

trabalhadores da contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas 

daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a 

qual o trabalhador foi contratado; 

         V – considerar os trabalhadores da contratada como 

colaboradores eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 

especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens; 

        VI – definir o valor da remuneração dos trabalhadores 

da empresa contratada para prestar os serviços, salvo nos casos específicos em que se 

necessitam de profissionais com habilitação/experiência superior à daqueles que, no 

mercado, são remunerados pelo piso salarial da categoria, desde que justifica-

damente; e, 

       VII – conceder aos trabalhadores da contratada direitos 

típicos de servidores públicos, tais como recesso, ponto facultativo, dentre outros. 

   Art. 100. A Administração não se vincula às disposições contidas 

em Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de 

pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa 

contratada, de matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em 

lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, 

bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

          Parágrafo único. É vedado ao órgão e entidade 

vincular-se às disposições previstas nos Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos 

de Trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos 

com a Administração Pública. 

   Art. 101. Os contratos relativos a direitos reais sobre imóveis 

serão formalizados por escritura pública lavrada em notas de tabelião, salvo aqueles 

que se enquadrem na situação prevista na parte final do art. 108 da Lei nº 10.046, de 

10 de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro), sendo que o teor dos mesmos deverá 

ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

   Art. 102. A Mesa Diretora e o Controle Interno, ambos com 

autorização expressa e formal do Presidente da Câmara Municipal de Santa Isabel,  
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poderão editar normas complementares ao disposto nesta Resolução e disponibilizar 

informações adicionais em meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos 

necessários à contratação. 

   Art. 103. Nas referências à utilização de atos normativos federais 

como parâmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de 

publicação desta Resolução. 

   Art. 104. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-

cação, devendo ser afixada no Mural Digital da Câmara Municipal de Santa Isabel e 

publicado no Boletim Oficial Municipal de Santa Isabel, revogando-se as disposições 

em contrário. 

   Santa Isabel, 7 de dezembro de 2023. 

 

 
 

LUIZ CARLOS ALVES DIAS 

Presidente 

 

Registrada e publicada nesta Secretaria Administrativa, na data supra. 

 

 

 

MARICÉLIA DOS SANTOS 

   Secretário Administrativo 
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